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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 04 – AZUL - PROVIMENTO 

 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Questão 1 
 

Em relação ao documento estrangeiro, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) Se algum dos comparecentes não souber a língua nacional 
e o tabelião ou oficial de registro não entender o idioma 
em que se expressa, participará do ato tradutor público 
como intérprete, ou, não o havendo na localidade, estando 
impedido, incomunicável ou impossibilitado de 
comparecer, participará outra pessoa capaz que, a critério 
do tabelião ou oficial de registro, tenha idoneidade e 
conhecimentos bastantes. 

B) Os documentos que tenham sido expedidos por 
autoridade pública do país estrangeiro ou que contenham 
a sua assinatura devem ser legalizados unicamente 
perante as Repartições Consulares do Ministério das 
Relações Exteriores no país de origem. 

C) Ficam dispensados de tradução por tradutor juramentado 
e inscrito na Junta Comercial, os documentos públicos ou 
particulares lavrados em embaixada ou consulado 
brasileiro no exterior, bem como outros confeccionados 
em idioma de domínio do Tabelião de Notas. 

D) Ficam dispensados de tradução por tradutor público 
juramentado e inscrito na junta comercial, e de prévio 
registro na serventia de títulos e documentos, os 
documentos estrangeiros, a fim de produzir amplos e 
gerais efeitos em qualquer repartição brasileira, em juízo 
ou fora dele, nos termos do enunciado 259, da súmula do 
STF. 

 

Questão 2 
 

Em relação ao Tabelionato de Notas, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) O tabelião de notas, excluído o oficial de registro civil das 
pessoas naturais com atribuições notariais no exercício 
dessas atribuições, não poderá praticar atos notariais fora 
da serventia. 

B) Independentemente de prévia autorização, o tabelião de 
notas ou seu preposto poderá se deslocar para diligências 
necessárias à prática do ato, observados os limites do 
município para o qual recebeu a delegação. 

C) É facultado ao tabelião de notas realizar as gestões e 
diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos 
atos notariais, requerendo o que couber desde que sem 
ônus maiores que os emolumentos fixados em lei para a 
prática desses atos. 

D) Não é considerada diligência o deslocamento do tabelião 
de notas ou de seu preposto com a folha do livro, 
mediante controle interno na forma de protocolo e 
obedecido o disposto no § 1º deste artigo, para fins de 
coleta de assinaturas necessárias à conclusão do ato, em 
virtude de impossibilidade de comparecimento da parte à 
serventia, por impedimento legal ou por doença 
comprovada mediante atestado médico, que será 
arquivado. 
 

Questão 3 
 

Incumbe ao Tabelião de Notas (assinale a alternativa correta): 
 

A) Remeter seus espécimes de assinatura e sinal público, 
assim como de todos os seus escreventes, à Central 
Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC. 

B) Apor o sinal público no final do texto do testamento 
cerrado, quando tiver de lavrar o auto de aprovação 
conjuntamente. 

C) Encaminhar as informações periódicas exigidas por lei ou 
por ato do Poder Judiciário, inclusive as destinadas à 
Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – 
CENSEC. 

D) Atender a peritos fora da serventia, em data e hora 
previamente designadas, desde que autoridade judiciária 
tenha autorizado a realização de perícia. 

 

Questão 4 
 

São requisitos formais essenciais do instrumento público 
notarial (assinale a alternativa correta): 

 

A) O substituto designado na forma do art. 21, § 2º, pode, em 
exercício simultâneo com o tabelião de notas, praticar 
todos os atos a este atribuídos inclusive da lavratura de 
testamentos em geral e da aprovação de testamentos 
cerrados. 

B) É imprescindível que junto a cada assinatura seja lançado 
por extenso e de forma legível o nome do signatário. 

C) É prescindível que junto a cada assinatura seja lançado por 
extenso e de forma legível o nome do signatário. 

D) Não sendo possível a lavratura imediata do instrumento 
público notarial, o tabelião de notas, conforme acordado 
com o solicitante, designará dia e hora para sua leitura e 
assinatura, devendo os emolumentos e a TFJ serem pagos 
pelo interessado quando da assinatura. 

 

Questão 5 
 

Acerca da lavratura das escrituras públicas de cessão de 
direito à sucessão aberta, assinale a alternativa correta: 

 

A) É prescindível a anuência do cônjuge do herdeiro cedente, 
salvo se o casamento for sob o regime da separação 
convencional de bens ou se, sob o regime da participação 
final nos aquestos, houver no pacto antenupcial expressa 
convenção de livre disposição dos bens particulares. 

B) Na escritura de cessão de direitos hereditários, o tabelião 
de notas fará constar que é facultado ao cessionário 
habilitar o título no procedimento de inventário. 

C) Subordina-se à prévia autorização judicial, a cessão de bem 
da herança considerado singularmente se feita, em 
conjunto, por todos os herdeiros e pelo cônjuge meeiro, 
ou ainda pelo único herdeiro, hipótese em que deve 
constar da escritura que o cessionário está ciente dos 
riscos de a cessão ser absorvida por dívidas pendentes.  

D) A escritura pública de cessão de direitos hereditários não é 
título hábil a registro no cartório de registro de imóveis, 
pois a herança se refere a um todo unitário e indivisível, 
até a partilha. 
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Questão 6 
 

Quanto a escritura pública relativa a imóvel, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) Sendo imóvel urbano construído, deve constar referência a 
sua espécie, logradouro, número da edificação, número do 
lote de terreno e da quadra, situação que mencione bairro, 
distrito, município, comarca e estado da Federação, área, 
dimensões, confrontações e designação cadastral, se 
houver. 

B) Sendo lote de terreno urbano vago, deve constar 
referência a número, quadra, bairro, distrito, município, 
comarca e estado da Federação, área, dimensões, 
confrontações e designação cadastral, se houver, 
recomendando-se a indicação se ele está do lado par ou 
ímpar do logradouro, em que quadra e a que distância 
métrica da edificação ou esquina mais próxima.  

C) Nas escrituras relativas a imóvel urbano devidamente 
registrado no livro 3-Auxiliar ou já matriculado, para efeito 
de seu registro ou de averbação, desde que não tenha 
havido alterações, é suficiente descrever o objeto com as 
indicações de sua especificidade e localização, conforme 
sua descrição na matrícula, cujo número deve ser 
expressamente mencionado. 

D) É indispensável a apresentação da certidão atualizada de 
inteiro teor da matrícula ou do registro imobiliário 
antecedente em nome do(s) transmitente(s), exceto nesta 
última hipótese nos casos de transmissão sucessiva 
realizada na mesma data pelo mesmo tabelião. 

 

Questão 7 
 

O ano de 2014 foi marcado pela perda de muitas celebridades, 

no Brasil e no exterior. Marque a alternativa em que ambas as 

celebridades faleceram nesse referido ano. 
 

A) Roberto Gomes Bolaños e Samuel L. Jackson 
B) João Ubaldo Ribeiro e José Wilker  
C) Calvin Klein e Ariano Suassuna 
D) Eduardo Campos e Nelson Mandela 
 

Questão 8 
 

A dentista Patrícia Moreira e outros torcedores foram 

flagrados por imagens de transmissão do confronto da Copa 

do Brasil de 2014 entre Grêmio e Santos, proferindo insultos 

racistas a qual jogador do time santista? 
 

A) Arouca 
B) Ganso 
C) Aranha  
D) Robinho 
 

 

 

 

 

 

 

Questão 9 
 

Em Minas Gerais, os titulares dos serviços notariais e de 
registro são os (assinale a alternativa correta): 
 

A) tabeliães de notas; tabeliães de protesto de títulos e 
outros documentos de dívida; oficiais de registro de 
distribuição de protesto; oficiais de registro de títulos e 
documentos; oficiais de registro civil de pessoas jurídicas; 
oficiais de registro civil de pessoas naturais; oficiais de 
registro de imóveis. 

B) tabeliães de notas; tabeliães de protesto de títulos e 
outros documentos de dívida; tabeliães e oficiais de 
registro de contratos marítimos e fluviais; oficiais de 
registro de distribuição de protesto; oficiais de registro de 
títulos e documentos; oficiais de registro civil de pessoas 
jurídicas; oficiais de registro civil de pessoas naturais; 
oficiais de registro de imóveis. 

C) tabeliães de notas; tabeliães de protesto de títulos e 
outros documentos de dívida; oficiais de registro de títulos 
e documentos; oficiais de registro civil de pessoas jurídicas; 
oficiais de registro civil de pessoas naturais; oficiais de 
registro de imóveis. 

D) tabeliães de notas; tabeliães de protesto de títulos e 
outros documentos de dívida; oficiais de registro de 
distribuição de protesto; oficiais de registro de títulos e 
documentos; oficiais de registro civil de pessoas jurídicas; 
registro público de empresas mercantis e atividades afins; 
oficiais de registro civil de pessoas naturais; oficiais de 
registro de imóveis. 
 

Questão 10 
 

No tocante às atribuições e competências dos oficiais de 
registros e tabeliães de protesto, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Cabe ao tabelião de protesto averbar, de ofício, as 
alterações necessárias para retificação dos registros 
efetuados e, mediante requerimento do interessado, as 
retificações de erros materiais do serviço. 

B) Havendo mais de um tabelião de protesto na mesma 
localidade, é facultativa a prévia distribuição dos títulos e 
outros documentos de dívida, obedecida a sistemática 
processual fixada pela legislação respectiva. 

C) Aos oficiais de registro de distribuição compete 
privativamente quando previamente exigida, proceder à 
distribuição equitativa pelos serviços de toda e qualquer 
natureza, registrando os atos praticados; em caso 
contrário, registrar as comunicações recebidas dos órgãos 
e serviços competentes. 

D) Aos oficiais de títulos e documentos, civil das pessoas 
jurídicas, civil das pessoas naturais e de registro de imóveis 
compete a prática dos atos relacionados na legislação 
pertinente aos registros públicos, de que são incumbidos 
independentemente de prévia distribuição, mas sujeitos os 
oficiais de registro de imóveis e civil das pessoas naturais 
às normas que definirem as circunscrições geográficas. 
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Questão 11 
 

No que concerne à ordem de serviço, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

A) Em regra, dependem de apontamento no Protocolo os 
títulos apresentados simplesmente para exame e cálculo 
dos respectivos emolumentos. 

B) O serviço começará e terminará às mesmas horas em 
todos os dias úteis, mas o registro civil de pessoas naturais 
funcionará todos os dias, sem exceção. 

C) Todos os títulos apresentados no horário regulamentar e 
que não forem registrados até a hora do encerramento do 
serviço, aguardarão o dia seguinte, no qual serão 
registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse 
dia, à exceção do registro civil de pessoas naturais, que 
não poderá ser adiado. 

D) Em Minas Gerais poderá haver atendimento ao público aos 
sábados, em número de horas fixado pelo tabelião ou 
oficial de registro, no período entre as 8 (oito) e as 18 
(dezoito) horas, previamente autorizado pelo diretor do 
foro, exceto os Tabelionatos de Protesto e os Ofícios de 
Registro de Imóveis. 
 

Questão 12 
 

Quanto às normas gerais aos serviços notariais e de registro, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) Em Minas Gerais, o Tabelionato de Protesto e o Ofício de 
Registro de Distribuição funcionarão de segunda a sexta-
feira e prestarão atendimento ao público nos horários das 
9 (nove) às 12 (doze) horas e das 13 (treze) às 17 
(dezessete) horas, cabendo a ambos os serviços 
disponibilizar os números de telefone para atendimento 
aos oficiais de justiça em diligência para cumprimento de 
mandados judiciais no período compreendido entre as 17 
(dezessete) e as 18 (dezoito) horas. 

B) Os tabeliães e oficiais de registro gozam de independência 
no exercício de suas atribuições, têm direito à percepção 
dos emolumentos integrais pelos atos praticados na 
serventia e só perderão a delegação nas hipóteses 
previstas em lei, cabendo-lhes arguir suspeição por motivo 
de foro íntimo no tocante a ato de interesse de seu 
cônjuge, de parentes, na linha reta ou na colateral, 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, situação em 
que o ato incumbe ao substituto legal. 

C) Os tabeliães e oficias de registro gozam de independência 
no exercício de suas atribuições, têm direito à percepção 
dos emolumentos integrais pelos atos praticados na 
serventia e só perderão a delegação nas hipóteses 
previstas em lei, cabendo-lhes arguir suspeição por motivo 
de foro íntimo no tocante a ato de interesse de seu 
cônjuge, de parentes, na linha reta ou na colateral, 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, bem como em 
relação a amigo íntimo ou inimigo capital, situação em que 
o ato incumbe ao substituto legal. 

D) Compete aos tabeliães e oficiais de registro dar-se por 
impedido no tocante à prática de ato de interesse de seu 
cônjuge, de parentes, na linha reta ou na colateral, 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, situação em 
que o ato incumbe ao substituto legal. 

Questão 13 
 

No tocante à transição dos serviços notariais e de registros em 
Minas Gerais, assinale a alternativa incorreta: 
 

A) O tabelião e o oficial de registro, a qualquer título, têm o 
dever de transmitir ao novo responsável pelo serviço, em 
bom estado de conservação, livros, fichas, documentos, 
papéis, microfilmes, carimbos e outros instrumentos de 
chancela, mídias, selos de fiscalização e todo o acervo 
pertencente à serventia, inclusive banco de dados em 
conjunto com os softwares e atualizações que permitam o 
pleno uso, bem como as senhas e dados necessários ao 
acesso de tais programas, garantindo a continuidade da 
prestação do serviço de forma adequada e eficiente, sem 
interrupção. 

B) A transição nos serviços notariais e registrais inicia-se a 
partir da data da outorga de delegação. 

C) Salvo motivo justificado, o responsável anterior da 
serventia não poderá deixar de entregar todo o acervo e 
prestar todas as informações necessárias para a entrada 
em exercício do novo responsável, no ato de transição. 

D) O novo responsável repassará ao responsável anterior 
quaisquer valores que venha a receber referentes a atos 
anteriormente finalizados e assinados, deduzidos os 
valores da TFJ e do “RECOMPE-MG”, se ainda não tiverem 
sido recolhidos, responsabilizando-se pelo efetivo 
recolhimento. 
 

Questão 14 
 

Em relação aos elementos e função do sistema de publicidade 
registral, assinale a alternativa correta: 
 

A) A publicidade registral pode apresentar duplo viés: 
principal e acessória, mas sempre operando efeitos 
retroativos (ex tunc), tal como se dá na ação de divisão 
para pôr fim ao condomínio indiviso, na inscrição do 
casamento religioso com efeitos civis e no reconhecimento 
de filhos havidos fora do casamento. 

B) Em geral, a publicidade de determinado ato ou relação 
jurídica, quando prevista em lei, é obrigatória e produz 
efeito constitutivo. Diz-se, então, que em relação a seus 
efeitos é provida de eficácia plena ou irrestrita. 

C) O sistema de publicidade imanente aos serviços de 
registros apoia-se no exercício de atividade administrativa 
que tem por escopo assegurar o interesse que ressai dos 
negócios jurídicos de direito privado, compreendendo 
modalidade de administração de direito e de interesse 
privado. 

D) A sentença declaratória de usucapião de bem imóvel 
ilustra situação de aquisição originária da propriedade, em 
que o registro é de índole constitutiva, produzindo efeitos 
ex nunc. 
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Questão 15 
 

Um bom sistema de Registros Públicos que resguarde a 
segurança jurídica e certeza como fatores que promovem o 
desenvolvimento econômico e social é de importância vital a 
toda nação com economia de mercado, não estratificada. 
Nesse sentido, é correto afirmar: 
 

A) Os Registros Públicos desempenham papel circunstancial 
na fundamentação econômica dos direitos de propriedade, 
bastando dispor de mecanismos para assimilar 
informações cadastrais imprescindíveis, como a área, 
confrontantes e localização do imóvel, a fim de cumprir 
com os seus objetivos precípuos. 

B) A falta do cadastro e sua interconexão com o registro não 
interfere na segurança jurídica, dado que o modelo de 
registro imobiliário adotado no Brasil é exclusivamente de 
direitos, o que torna dispensável o completo 
gerenciamento territorial dos imóveis. 

C) O clandestinismo jurídico, a exemplo dos denominados 
contratos de gaveta, ônus ocultos e gravames nebulosos, 
resulta na opacidade do registro, suscetível de afetar o 
direito de propriedade imobiliária, cuja função é irradiar 
publicidade a terceiros.  

D) Os fatos sujeitos pela lei a registro, e não registrados, são 
oponíveis a terceiros, a quem a lei atribui o ônus de provar 
a boa-fé. 

 

Questão 16  
 

Entre os principais sistemas de publicidade registral imobiliária 
incluem-se o francês, o alemão e aquele denominado misto, 
exatamente esse último adotado no Brasil, de acordo com o 
Código Civil, art. 1.245. Assim, é correto afirmar: 
 

A) No sistema adotado no Brasil, o contrato é meio de 
transferir a propriedade, servindo a inscrição somente 
como meio de publicidade declarativa. 

B) A inscrição, de caráter obrigatório, constitui meio de 
publicidade constitutiva, por força de um negócio jurídico-
abstrato. O registro não está vinculado ao negócio jurídico 
de que teve origem, de modo que a eficácia ou ineficácia 
desse negócio causal dele se desprende definitivamente.  

C) Atribui-se ao registro efeito constitutivo, além de 
obrigatório, todavia sem se afastar da natureza causal do 
título que lhe originou. Trata-se de um sistema substantivo 
ou material. O registro está vinculado ao negócio jurídico 
de que teve origem, de modo que a eficácia ou ineficácia 
desse negócio causal nele repercute. Por isso, é também 
denominado de negócio jurídico causal. 

D) No sistema misto brasileiro, o registro torrens, cuja 
principal característica é gerar a presunção absoluta de 
validade do registro (iuris et de iure), tem caráter 
facultativo, mas pode ser destinado a qualquer imóvel, 
conforme regulado nos arts. 277 a 288, da Lei dos 
Registros Públicos. 

 

 

 

 

 

Questão 17 
 

“Os ônus sobre parte do imóvel, tais como servidão e 
superfície, serão registrados na matrícula do imóvel, vedada a 
abertura de matrícula para a parte onerada.” (art. 688, 
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do 
Estado de Minas Gerais – Provimento 260/2013). Assim, é 
correta a seguinte alternativa: 
 

A) O dispositivo é orientado pelo denominado princípio da 
especialidade, sobre o qual se apoia o princípio da 
continuidade, que importa na precisa individuação do 
imóvel e daqueles em cujos nomes figuram como titulares 
dos direitos inscritos. 

B) Diversamente, o dispositivo é orientado pelo princípio da 
continuidade, e confere efetividade ao princípio da 
unitariedade da matrícula. Por isso, não se abre nova 
matrícula, dado que se trata de simples desdobro. 

C) Não se pode abrir matrícula distinta para a parte onerada 
do imóvel, na situação retratada no acima transcrito 
dispositivo, por força do princípio da instância, a exigir 
prévio requerimento das partes interessadas no efetivo 
desdobro do imóvel serviente, obervadas as formalidades 
legais. 

D) No caso em apreço, a matrícula permanece una e 
indivisível por força do princípio da concentração, a 
possibilitar que se averbem na matrícula as ocorrências 
que alterem o registro, inclusive títulos de natureza 
judicial ou administrativa, para que haja uma publicidade 
ampla e de conhecimento de todos, preservando e 
garantindo, com isso, os interesses do adquirente e de 
terceiros de boa-fé. 

 

Questão 18 
 

A respeito do registro das cédulas de crédito no cartório de 
registro de imóveis, assinale a alternativa incorreta: 
 

A) As Notas de Crédito Rural, Industrial, à Exportação e 
Comercial, representam promessa de pagamento em 
dinheiro, todavia desprovidas de garantia real, ancoradas 
apenas em garantias pessoais (fiança, aval ou caução). 
Segundo a lei material, distingue-se a Nota de Crédito 
Rural das demais pelo fato de que deva ser registrada no 
Livro 2 – Registro Geral, do Registro de Imóveis da 
circunscrição em que esteja situado o imóvel a cuja 
exploração se destina o financiamento cedular. 

B) As Cédulas de Crédito Rural, Industrial, à Exportação, 
Comercial e a CPR que têm por lastro imóvel em hipoteca, 
são submetidas a registro no Livro 3 – Registro Auxiliar, e 
a hipoteca registrada no Livro 2 – Registro Geral. 

C) As Cédulas de Crédito Rural, à Exportação, Comercial e a 
CPR, cuja garantia pactuada for o penhor, submetem-se a 
registro no Livro 3 – Registro Auxiliar, a que se destina o 
registro da própria cédula, sem prejuízo aos demais 
registros relativos à constituição das garantias prestadas. 

D) Com referência à Cédula de Crédito Industrial, será tão 
somente averbada a sua emissão no Livro 2 – Registro 
Geral do Registro de Imóveis. Previamente à averbação de 
sua emissão, registra-se a garantia real. Nesse caso 
específico, nenhum registro é cravado no Livro 3 – 
Registro Auxiliar. 
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Questão 19 
 

Quanto aos atos de tombamento de bens imóveis, requerido 
pelo órgão competente, federal, estadual ou municipal, do 
serviço de proteção ao patrimônio histórico e artístico, é 
correto afirmar: 
 

A) Serão registrados em seu inteiro teor no Livro nº 3 do 
cartório de registro de imóveis da respectiva circunscrição 
imobiliária, pura e simplesmente. 

B) O ato de tombamento provisório é averbado na 
transcrição ou na matrícula correspondente do imóvel 
(art. 246, LRP), mesmo que inexista na matrícula a 
averbação de prédio ou outra acessão ou benfeitoria. 

C) Serão registrados em seu inteiro teor no Livro nº 3 do 
cartório de registro de imóveis da respectiva circunscrição 
imobiliária, além de averbada a circunstância à margem 
das transcrições ou nas matrículas respectivas, sempre 
com as devidas remissões. 

D) Os efeitos jurídicos do tombamento dependem de sua 
inscrição no Registro de Imóveis, pois sua inscrição tem 
efeito constitutivo, servindo para estabelecer a limitação 
ao direito de propriedade e conferir oponibilidade erga 

omnes. 
 

Questão 20  
 

Em relação aos sistemas de publicidade registral imobiliária, 
analise as seguintes afirmativas: 
 

I. O cadastro consiste na base do sistema que considera o 
imóvel em si mesmo, acompanhando-o em suas 
sucessivas mutações. 

II. No país de registro facultativo e que não possui 
cadastro, a base do sistema é a planta do imóvel. 

III. A nossa legislação adotou um sistema misto, pois ao 
lado do Indicador Real estabeleceu o Indicador Pessoal. 

 

Está o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas. 
B) I e III apenas. 
C) II e III apenas. 
D) I, II e III. 
 

Questão 21 
 

No sistema do notariado latino a função notarial compreende 
(assinale a alternativa correta): 
 

A) A confecção de documentos a que a lei atribui um valor 
declarativo e um grau de certeza e segurança jurídica 
reforçados. 

B) A prova documental é, por excelência, subordinada à prova 
oral e só é admitida quando tenha algum nexo com os 
fatos que se quer provar. 

C) A autenticidade não abrange o conteúdo do negócio 
documentado a não ser entre as partes e seus herdeiros e 
só produz efeitos em relação a terceiros quanto à data. 

D) O notário é funcionário do estado, integrando os quadros 
da administração pública, cuja condição peculiar não 
desbota sua importância, reconhecida como própria de um 
funcionário de alta responsabilidade. 

Questão 22 
 

Acerca do conceito de certidão de ato notarial, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) É o instrumento público mediante o qual é expedida a 
primeira cópia integral e fiel do teor de escritura pública, 
com a mesma data. 

B) É cópia integral e fiel do teor de escrito existente em livro 
ou arquivo da serventia. 

C) É o relato da realização de atos, conforme quesitos. 
D) É o instrumento público expedido em razão do ofício.  
 

DIREITO CIVIL 

 

Questão 23 
 

Sobre o Direito das Sucessões, em conformidade com o 
Código Civil brasileiro, marque a alternativa correta.  
 

A) Legitimam-se a suceder apenas as pessoas já nascidas no 
momento da abertura da sucessão. 

B) Podem ser revogados os atos de aceitação ou de renúncia 
da herança. 

C) A renúncia da herança deve constar expressamente de 
instrumento público, particular ou termo judicial. 

D) A companheira ou o companheiro participará da sucessão 
do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na 
vigência da união estável, sendo que, se concorrer com 
outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da 
herança. 

 

Questão 24 
 

Sobre Sucessão Testamentária, nos termos do Código Civil 
brasileiro, considere as seguintes afirmativas: 
 

I. O testamento cerrado pode ser escrito mecanicamente, 
desde que seu subscritor numere e autentique, com a sua 
assinatura, todas as páginas. 

II. Se forem determinados os quinhões de uns e não os de 
outros herdeiros, distribuir-se-á por igual a estes últimos o 
que restar, depois de completas as porções hereditárias 
dos primeiros. 

III. A incapacidade superveniente do testador não invalida o 
testamento, mas o testamento do incapaz se valida com a 
superveniência da capacidade.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  
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Questão 25 
 

Sobre as normas do contrato de adesão, previstas no Código 
de Defesa do Consumidor, é correta a afirmação, EXCETO: 
 

A) A inserção de cláusula no formulário não desfigura a 
natureza de adesão do contrato. 

B) Nos contratos de adesão não se admite cláusula 
resolutória. 

C) Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido 
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, 
sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo.  

D) As cláusulas que implicarem limitação de direito do 
consumidor deverão ser redigidas com destaque, 
permitindo sua imediata e fácil compreensão. 
 

Questão 26 
 

Sobre as normas previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é correta a afirmação: 
 

A) A internação, antes da sentença, pode ser determinada 
pelo prazo máximo de noventa dias. 

B) Obrigação de reparar o dano não é medida sócio-educativa 
prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

C) Em nenhuma hipótese o período máximo de internação 
excederá a dois anos. 

D) Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo 
outra medida adequada. 

 

Questão 27 
 

São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil, EXCETO: 
 

A) os menores de dezesseis anos. 
B) os que, por enfermidade ou deficiência mental, não 

tiverem o necessário discernimento para a prática desses 
atos. 

C) os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 
D) os que, mesmo por causa transitória, não puderem 

exprimir sua vontade. 
 

Questão 28 
 

Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro. O registro declarará, EXCETO: 
 

A) a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o 
fundo social, quando houver. 

B) o nome e a individualização dos fundadores ou 
instituidores, e dos diretores. 

C) as disposições para liquidação da pessoa jurídica. 
D) se o ato constitutivo é reformável no tocante à 

administração, e de que modo. 
 

 

 

 

Questão 29 
 

De acordo com o Código Civil brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) Têm-se por inexistentes as condições impossíveis, quando 
resolutivas, e as de não fazer coisa impossível. 

B) Se alguém dispuser de uma coisa sob condição suspensiva, 
e, pendente esta, fizer quanto àquela novas disposições, 
estas terão valor, realizada a condição, mesmo se com ela 
forem incompatíveis. 

C) Se for suspensiva a condição, vigorará o negócio jurídico, 
podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por 
ele estabelecido. 

D) Ao titular do direito eventual, nos casos de condição 
suspensiva, não é permitido praticar os atos mesmo que 
destinados a conservá-lo. 

 

Questão 30 
 

De acordo com o Código Civil brasileiro não corre a prescrição, 
EXCETO: 
A) entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal. 
B) entre ascendentes e descendentes, durante o poder 

familiar. 
C) entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou 

curadores, durante a tutela ou curatela. 
D) contra os que, por deficiência mental, tenham o 

discernimento reduzido. 
 

Questão 31 
 

Sobre solidariedade ativa, é correto afirmar: 
 

A) Se um dos credores solidários falecer deixando herdeiros, 
cada um destes terá direito a exigir e receber a quota do 
crédito que corresponder ao seu quinhão hereditário, 
mesmo se a obrigação for indivisível.  

B) Convertendo-se a prestação em perdas e danos, subsiste, 
para todos os efeitos, a solidariedade. 

C) O julgamento contrário a um dos credores solidários atinge 
os demais. 

D) O julgamento favorável a um dos credores solidários em 
nenhum caso aproveita aos demais. 

 

Questão 32 
 

Sobre o contrato com pessoa a declarar, marque a alternativa 
correta: 
 

A) A indicação da pessoa que irá adquirir os direitos e assumir 
obrigações deve ser comunicada à outra parte no 
momento da conclusão do contrato. 

B) Se a pessoa a nomear era incapaz ou insolvente no 
momento da nomeação, o contrato produzirá seus efeitos 
entre os contratantes originários.  

C) A aceitação da pessoa nomeada não necessita  revestir-se 
da mesma forma que as partes usaram para o contrato. 

D) A pessoa nomeada adquire os direitos e assume as 
obrigações decorrentes do contrato a partir da aceitação. 
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Questão 33 
 

Com relação às cláusulas especiais à compra e venda, 
especificamente sobre a preempção ou preferência, conforme 
disciplina o Código Civil brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) Quando o direito de preempção for estipulado a favor de 
dois ou mais indivíduos em comum, só pode ser exercido 
em relação à coisa no seu todo. Se alguma das pessoas, a 
quem ele toque, perder ou não exercer o seu direito, 
poderão as demais utilizá-lo na forma sobredita. 

B) O direito de preferência pode ser cedido a terceiros. 
C) O vendedor não pode exercer o seu direito de prelação, 

intimando o comprador, quando lhe constar que este vai 
vender a coisa. 

D) Responderá por perdas e danos o comprador, se alienar a 
coisa sem ter dado ao vendedor ciência do preço e das 
vantagens que por ela lhe oferecem. O adquirente 
responderá subsidiariamente se tiver procedido de má-fé. 

 

Questão 34 
 

Sobre os efeitos da posse, segundo dispõe o Código Civil 
brasileiro, é correto afirmar, EXCETO:  
 

A) Quando mais de uma pessoa se disser possuidora, manter-
se-á provisoriamente a que tiver a coisa, se não estiver 
manifesto que a obteve de alguma das outras por modo 
vicioso. 

B) O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos 
frutos percebidos. Os frutos pendentes ao tempo em que 
cessar a boa-fé devem ser restituídos, depois de deduzidas 
as despesas da produção e custeio; devem ser também 
restituídos os frutos colhidos com antecipação. 

C) Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as 
benfeitorias necessárias; assistindo-lhe o direito de 
retenção pela importância destas. 

D) Os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos e 
percebidos, logo que são separados; os civis reputam-se 
percebidos dia por dia.  

 

Questão 35  
 

Sobre penhor, anticrese e hipoteca, nos termos do Código Civil 
brasileiro, considere as seguintes afirmações: 
 

I. O credor anticrético tem direito a reter em seu poder o 
bem, enquanto a dívida não for paga; extingue-se esse 
direito decorridos quinze anos da data de sua constituição. 

II. É anulável a cláusula que autoriza o credor pignoratício, 
anticrético ou hipotecário a ficar com o objeto da garantia, 
se a dívida não for paga no vencimento. 

III. Os sucessores do devedor podem remir parcialmente o 
penhor ou a hipoteca na proporção dos seus quinhões. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  
 

 

Questão 36 
 

Sobre a invalidade do casamento, em conformidade com o 
Código Civil brasileiro, é correta a afirmação: 
 

A) É nulo o casamento contraído por quem não completou a 
idade mínima para casar.  

B) É nulo o casamento por incompetência da autoridade 
celebrante. 

C) É anulável o casamento contraído por infringência de 
impedimento. 

D) É anulável o casamento do incapaz de consentir ou 
manifestar, de modo inequívoco, o consentimento. 

 

Questão 37 
 

Sobre as Escrituras Públicas de Constituição e Dissolução de 
União Estável, nos termos do Código de Normas da 
Corregedoria Geral de Justiça (Provimento 260/CGJ/2013), é 
correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Para a prática do ato, as partes poderão estar 
representadas por procurador, desde que munido de 
procuração pública com poderes específicos para o ato, 
desde que outorgada há no máximo 90 (noventa) dias. 

B) Na Escritura Pública Declaratória da União Estável, as 
partes não necessitam apresentar documentos 
comprobatórios da propriedade de imóveis eventualmente 
existentes. 

C) Na Escritura Pública Declaratória da União Estável, as 
partes deverão declarar expressamente que não são 
casadas ou que não mantém outro relacionamento, com o 
objetivo de constituição de família. 

D) Havendo fundado indício de fraude, simulação ou prejuízo, 
e em caso de dúvida sobre a declaração de vontade, o 
tabelião de notas poderá se recusar a praticar o ato.  

 

Questão 38 
 

Sobre alimentos, nos termos do que dispõe o Código Civil 
brasileiro, marque a alternativa correta. 
A) Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não 

estiver em condições de suportar totalmente o encargo, 
serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo 
várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas 
devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, 
mas intentada ação contra uma delas, as demais não serão 
chamadas a integrar a lide. 

B) A obrigação de prestar alimentos não se transmite aos 
herdeiros do devedor. 

C) Se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de 
alimentos, e não tiver parentes em condições de prestá-
los, nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será 
obrigado a assegurá-los, fixando o juiz o valor 
indispensável à sobrevivência. 

D) O concubinato do credor não faz cessar o dever de prestar 
alimentos. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 39 
 

Quanto à execução por quantia certa contra devedor solvente, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) O executado será citado para, no prazo de 3 (três) dias, 
efetuar o pagamento da dívida. 

B) O juiz poderá, mediante requerimento do exequente, 
determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado 
para indicar bens passíveis de penhora, não podendo fazê-
lo de ofício. 

C) São impenhoráveis os vencimentos, subsídios, soldos, 
salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo 
e os honorários de profissional liberal. 

D) O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a 
serem penhorados. 

 

Questão 40 
 

A respeito de competência, marque a alternativa INCORRETA: 
 

A) A competência territorial é, em regra, relativa. 
B) A incompetência territorial deve ser arguida, segundo a 

norma legal, pela via da exceção de incompetência, 
ajuizada em peça apartada da contestação, autuada em 
apenso. 

C) Reconhecida a incompetência absoluta, remetem-se os 
autos ao juiz competente, reputando-se nulos todos os 
atos praticados, inclusive os decisórios. 

D) A incompetência absoluta pode ser reconhecida pelo 
magistrado ex officio. 

 

Questão 41 
 

A fungibilidade das ações possessórias, no que tange aos 
Interditos, é consagrada pelo artigo 920 do Código de 
Processo Civil. Entretanto, mesmo que exista a fungibilidade 
processual, do ponto de vista teórico existe a correlação de 
uma ação a ser manejada do ponto de vista processual contra 
cada agressão à posse. Neste diapasão, a ação correta a ser 
proposta para o caso de turbação da posse é 
 

A) o interdito proibitório. 
B) a reintegração de posse. 
C) a manutenção da posse. 
D) a nunciação de obra nova. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 42 
 

Assinale a alternativa correta: 
 

A) Quando houver mais de um executado, o prazo para cada 
um deles embargar conta-se a partir da juntada do 
respectivo mandado citatório, salvo tratando-se de 
cônjuges. 

B) Os embargos à execução serão opostos nos autos da ação 
de execução respectiva, através de petição direcionada ao 
Juiz da causa, contendo pedido de intimação do credor 
para impugnar os embargos. 

C) A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos 
por um dos executados suspende, por regra, a execução 
contra os que não embargaram. 

D) Os embargos do executado têm efeito suspensivo, salvo 
expressamente afastados pelo julgador ao recebê-los. 

 
Questão 43 
 

Quanto à adjudicação, marque a alternativa INCORRETA: 
 

A) Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudicante 

depositará de imediato a diferença, ficando esta à 

disposição do executado. 

B) Se o valor do crédito for superior ao dos bens, o 

adjudicante deverá renunciar ao valor excedente. 

C) A adjudicação não pode ser feita por preço inferior ao da 

avaliação. 

D) Os descendentes, ascendentes e cônjuge do executado 

têm o direito legal de adjudicar. 

Questão 44 
 

Segundo o Provimento nº 260/CGJ/2013, da sentença que 
decide a suscitação de dúvida cabe apelação, 
 

A) sem efeito suspensivo, que pode ser apresentada pelo 

Interessado, o Ministério Público ou terceiro prejudicado. 

B) com efeito devolutivo e suspensivo, que pode ser 

apresentado, exclusivamente, pelo interessado ou terceiro 

prejudicado. 

C) com efeito devolutivo e suspensivo, que pode ser 

apresentado pelo interessado, o Ministério Público ou 

terceiro prejudicado. 

D) com efeito devolutivo e suspensivo, que pode ser 
apresentado pelo interessado ou terceiro prejudicado, 
entre outros. Sendo expressamente vedado ao tabelião ou 
oficial de registro, mesmo que justificadamente, o direito 
de recorrer. 

 

Questão 45 
 

Não são cabíveis, por regra, no procedimento ordinário, 
embargos de declaração contra decisão de julgador que 
 

A) tenha omissão relativa aos pedidos formulados. 
B)  possua contradição entre a fundamentação e a decisão 

propriamente dita. 
C) gere dúvida às partes. 
D) tenha obscuridade no seu texto. 
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Questão 46 
 

Sobre a ação de usucapião, marque a alternativa correta: 
 

A) A usucapião especial rural pode ser arguida como matéria 
de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como 
título para transcrição no registro de imóveis. 

B) A sentença que reconhece a usucapião tem natureza 
constitutiva. 

C) Havendo ação possessória, por regra, quem detém o 
domínio pode utilizar a usucapião como matéria de defesa. 

D) Na ação de usucapião de imóvel urbano devem ser citados 
o Ministério Público, a pessoa em nome de quem esteja o 
imóvel a ser usucapido e os confrontantes, estes últimos, 
apenas nos casos em que haja dúvida sobre os limites do 
imóvel em questão. 

 
Questão 47 
 

Contra a decisão de liquidação de sentença 
 

A) cabe apelação. 
B) cabe agravo retido. 
C) cabe agravo de instrumento. 
D) não cabe recurso, visto que é fase processual objetiva e 

técnica. 
 

Questão 48 
 

Em um processo judicial, emitida a sentença, a parte autora 
foi derrotada em toda a sua pretensão. Inconformado, com 
decisão, apresentou apelação no 5º (quinto) dia após a 
publicação da sentença, alegando error in judicando no que 
tange a parte da decisão desafiada. Passados 6 (seis) dias da 
interposição do recurso, o advogado percebeu que também 
poderia ter alegado a existência de súmula e o fato de uma 
prova específica ter sido ignorada no julgamento. No que 
concerne à possibilidade de corrigir a apelação e ampliar o 
recurso, assinale a alternativa correta: 
 

A) É possível alterar apelação, pois ainda está dentro do prazo 
processual para o recurso. 

B) Não é possível alterar a apelação, já que houve preclusão 
consumativa. 

C) Não é possível alterar a apelação, uma vez que houve 
preclusão lógica. 

D) Não é possível alterar a apelação, pois houve preclusão 
temporal. 

 

Questão 49 
 

O recurso cabível contra o indeferimento da inicial de ação 
cível ordinária é 
 

A) o agravo de instrumento, havendo juízo de retratação do 
magistrado. 

B) o agravo de instrumento, não havendo juízo de retratação 
do magistrado. 

C) a apelação, havendo juízo de retratação do magistrado. 
D) a apelação, não havendo juízo de retratação do 

magistrado. 
 

Questão 50 
 

São títulos executivos extrajudiciais, EXCETO: 
 

A) O crédito de serventuário de justiça, de perito, de 
intérprete, ou de tradutor quando as custas, emolumentos 
ou honorários não forem contestados pelas partes, após a 
apresentação nos autos. 

B) Os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e 
caução, bem como os de seguro de vida. 

C) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma 
da lei. 

D) O crédito decorrente de foro e laudêmio. 
 

Questão 51 
 

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação 
devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais. 

B) A apelação será recebida, por regra, em seu efeito 
devolutivo e suspensivo quando interposta contra 
sentença que homologar a divisão ou demarcação. 

C) É regra presente no Código de Processo Civil que o 
recorrente pode, a qualquer tempo, sem a anuência do 
recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. 

D) O Ministério Público, segundo regra expressa em lei, tem 
legitimidade para recorrer nos processo em que oficiou 
como fiscal da lei. 

 

Questão 52 
 

Com relação ao instituto da confissão, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Nas ações que versarem sobre bens imóveis ou direitos 
sobre imóveis alheios, a confissão de um cônjuge não 
valerá sem a do outro. 

B) A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte, 
ou por mandatário com poderes especiais. 

C) A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte, a quem a 
represente ou a terceiro, mesmo que não interessado, tem 
a mesma eficácia probatória da judicial. 

D) A confissão judicial faz prova contra o confitente, não 
prejudicando, todavia, os litisconsortes. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 

Questão 53 
 

Quanto aos crimes contra a fé pública, marque a alternativa 
correta: 
 

A) Os livros mercantis e o testamento particular não 
constituem objeto de falsificação de documento público, e, 
sim, de falsificação de documento particular. 

B) O crime de falsificação do selo ou sinal público só pode ser 
cometido por funcionário público 

C) Quem omite, em documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou altera a verdade 
sobre fato juridicamente relevante, comete crime de 
falsidade material  

D) Constitui causa de aumento de pena cometer crime de 
falsidade ideológica se a falsificação, ou alteração, é de 
assentamento de registro civil. 

 

Questão 54 
 

Acerca dos crimes contra a administração pública, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) O  agente público comete crime de prevaricação quando 
retarda ou deixa de praticar, indevidamente, ato de ofício, 
ou o pratica, contra disposição legal, para satisfazer 
interesse ou sentimento pessoal.  

B) A pena do crime de corrupção passiva é aumentada de um 
terço quando o funcionário público, em razão de vantagem 
ou promessa, retarda ou deixa de praticar qualquer ato de 
ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.   

C) Quanto aos crimes praticados por funcionário público 
contra a administração em geral, é correto afirmar que o 
crime de concussão pode ser praticado por quem exerce 
cargo em entidade paraestatal.  

D) Apenas dinheiro, valores e bens móveis públicos 
constituem objeto do crime de peculato.  

 

Questão 55 
 

Quanto à legislação penal extravagante, é INCORRETO 

afirmar: 
 

A) Constitui crime, punido com detenção de 1 a 2 anos, e 
multa, efetuar registro de contrato de venda de 
loteamento ou desmembramento não registrado.  

B) Configura crime previsto no Código de Defesa do 
Consumidor quando, na reparação de produtos, o 
fornecedor emprega peça ou componentes de reposição 
usados, sem autorização do consumidor. 

C) Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos na Lei 
8.137/90 (crimes contra a ordem tributária), quando o 
agente promover o pagamento do tributo ou contribuição 
social, inclusive acessórios, antes do recebimento da 
denúncia. 

D) Não se admite ação penal de iniciativa privada nas 
hipóteses de crime de abuso de autoridade (Lei 4.898/65) 

 

 

Questão 56 
 

Acerca dos princípios que regem a ação penal, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) Em se tratando de ação penal privada, o querelante, ao 
oferecer a queixa-crime, deve ofertá-la em face de todos 
os autores do fato, sob pena de extinção da punibilidade 
pela renúncia. 

B) Segundo a Lei 9.099/95, o princípio da obrigatoriedade 
mitigada, ou discricionariedade regrada, possibilita a 
realização de transação penal. 

C) A ação penal, nas contravenções, será iniciada com o auto 
de prisão em flagrante ou por meio de portaria expedida 
pela autoridade policial ou judicial. 

D) Na hipótese de arquivamento de inquérito ou de peças de 
informação promovido pelo Ministério Público, o 
Procurador-Geral de Justiça, considerando improcedentes 
as razões do arquivamento, oferecerá denúncia, designará 
outro Órgão do Ministério Público para oferecê-la, ou 
ratificará o arquivamento.  

 

Questão 57 
 

Acerca do remédio constitucional para tutela da liberdade de 
locomoção, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) É cabível habeas corpus tão somente para garantia da 
liberdade de locomoção, ou ameaça à liberdade de 
locomoção, inadmitindo-o, porém, quando a matéria 
versar sobre extinção da punibilidade ou nulidade 
manifesta do processo. 

B) A concessão do habeas corpus não obstará, nem porá 
termo ao processo, desde que este não esteja em conflito 
com os fundamentos daquela. 

C) Admite-se habeas corpus preventivo quando há iminência 
de restrição à liberdade de locomoção. 

D) O Ministério Público tem legitimidade para impetrá-lo.   
 

Questão 58 
 

Quanto às nulidades, assinale a alternativa correta. 
 

A) A nulidade de ato processual será declarada ainda que não 
houver influído na apuração da verdade substancial. 

B) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte 
não poderá ser sanada em nenhum momento processual.   

C) Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

D) A ausência de intervenção do Ministério Público nos 
termos da ação intentada pela parte ofendida, nos casos 
de ação pública, não é causa de nulidade. 
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Questão 59 
 

Quanto aos recursos, é correto afirmar: 
 

A) Caberá apelação quando ocorrer nulidade posterior à 
pronúncia. 

B) Da decisão contrária à decisão dos jurados cabe recurso 
em sentido estrito.  

C) Os recursos serão voluntários, sendo inadmissível sua 
interposição, de ofício, pelo juiz. 

D) O Ministério Público poderá desistir de recurso que haja 
interposto. 

 

Questão 60 
 

Quanto aos princípios constitucionais explícitos do processo 
penal, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Nas infrações que deixam vestígios, a confissão não supre 
a ausência de exame de corpo de delito, já que a pessoa 
não é obrigada a se autoacusar. 

B) Em atendimento ao princípio da igualdade das partes, a 
revisão criminal pode ser ajuizada tanto pelo Ministério 
Público quanto pelo réu. 

C) A letra e firma dos documentos particulares serão 
submetidos a exame pericial, quando contestada a sua 
autenticidade.  

D) Segundo o princípio da economia processual, quando 
houver nulidade, por incompetência do juízo, somente os 
atos decisórios serão refeitos, mantendo-se os instrutórios.  

 

Questão 61 
 

Quanto à aplicação da lei penal, é correto afirmar:  
 

A) Em virtude de lei posterior que deixa de considerar 
determinado fato como crime, cessam a execução e os 
efeitos penais somente nas hipóteses de sentença 
condenatória recorrível.     

B) Ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro, o 
agente, quando está a serviço da administração publica, é 
punido segundo a lei brasileira por qualquer dos crimes 
contra a administração em geral. 

C) Segundo os princípios que regem o direito intertemporal, 
ninguém poder ser beneficiado por lei posterior mais 
benéfica quando pratica crime considerado hediondo. 

D) Em nenhuma hipótese é aplicável a lei brasileira aos crimes 
praticados a bordo de aeronaves ou embarcações 
estrangeiras de propriedade privada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 62 
 

Quanto à ação penal, é correto afirmar: 
 

A) A prescrição, depois da sentença condenatória com 
trânsito em julgado para a acusação ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data 
anterior à da denúncia ou queixa.  

B) A representação, nas hipóteses de ação penal pública 
condicionada, será retratável antes do trânsito em julgado 
da sentença condenatória. 

C) O direito de queixa pode ser exercido na hipótese de 
renúncia tácita. 

D) A representação do ofendido, nos crimes de ameaça, é 
condição de procedibilidade da ação penal. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 63 
 

Acerca das taxas, é correto afirmar: 
 

A) Têm por fato gerador o exercício efetivo ou potencial do 
poder de polícia, ou a utilização regular de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição. 

B) Em casos excepcionais, podem ter base de cálculo ou fatos 
geradores idênticos aos que correspondam a impostos; 
com efeito, os emolumentos percebidos por notários e 
registradores são taxas e têm base de cálculo idêntica à do 
imposto sobre a renda da pessoa física do tabelião ou 
registrador. 

C) Consideram-se serviços públicos específicos quando 
podem ser destacados em unidades autônomas de 
intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; e 
divisíveis, quando suscetíveis de utilização, 
separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. 

D) Segundo norma constitucional explícita, são assegurados a 
todos – mediante prévio e regular pagamento de taxas – o 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder e a 
obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal. 
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Questão 64 
 

Com relação ao entendimento sumulado no STF a respeito do 
ITCMD e da multa pelo retardamento do inventário, é correto 
afirmar que 
 

A) o imposto de transmissão causa mortis é devido pela 
alíquota vigente ao tempo da abertura da sucessão e pode 
ser exigível antes da homologação do cálculo. 

B) sobre os honorários do advogado contratado pelo 
inventariante, com a homologação do juiz, incide o 
imposto de transmissão causa mortis. 

C) não é legítima a incidência do imposto de transmissão 
causa mortis no inventário por morte presumida e não é 
inconstitucional a multa instituída pelo estado-membro, 
como sanção pelo retardamento do início ou da ultimação 
do inventário. 

D) o imposto de transmissão "causa mortis" é calculado sobre 
o valor dos bens na data da avaliação, mas calcula-se o 
ITCMD sobre o saldo credor da promessa de compra e 
venda de imóvel no momento da abertura da sucessão do 
promitente vendedor. 

 

Questão 65 
 

No cálculo dos emolumentos devidos pelos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registros, para fins de 
enquadramento nas tabelas anexas à Lei do estado de Minas 
Gerais n.° 15.424, de 30-12-2004, os seguintes valores podem 
ser utilizados, EXCETO: 
 

A) O preço de aquisição do imóvel, nos casos de registro de 
penhora, arresto e sequestro. 

B) O preço ou valor econômico do negócio jurídico declarado 
pelas partes. 

C) O valor do imóvel estabelecido no último lançamento do 
IPTU ou ITR. 

D) O valor do bem ou direito utilizado para fim de lançamento 
tributário do ITBI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 66 
 

Um tio doou legitimamente um imóvel (loja comercial em Belo 
Horizonte – MG) ao sobrinho de 10 anos, Henrique. A criança, 
também legitimamente, firmou contrato de locação da loja 
com pessoa maior e capaz; constou no contrato cláusula de 
que o locatário seria responsável pelo pagamento do IPTU. O 
locatário exerceu no imóvel atividade proibida de casa de 
apostas. Passados dois anos, Polícia e Administração Pública 
mandaram encerrar as atividades e fecharam o 
estabelecimento. O município de Belo Horizonte iniciou 
processo executivo de cobrança do IPTU incidente sobre a 
propriedade do imóvel, que fora devidamente lançado e 
inscrito em dívida ativa. Por sua vez, a Fazenda Pública Federal 
apurou administrativamente o imposto e respectivas 
penalidades e procedeu ao lançamento de ofício do Imposto 
sobre a Renda – IR, fazendo-o incidir sobre os ganhos 
auferidos e não declarados pelo locatário na atividade ilegal. 
Assim: 
 

A) Henrique, absolutamente incapaz, é sujeito passivo do 
IPTU, e não deverá ser provida sua oposição ao pagamento 
sob alegação de que a responsabilidade pelo pagamento 
fora transferida ao locatário. 

B) Henrique, proprietário do imóvel, mesmo sendo incapaz, é 
devedor do IPTU, mas o imposto não pode ser cobrado 
dele, em razão da existência da cláusula contratual que 
prevê responsabilidade do locatário. 

C) O imposto de renda não é devido pela casa de apostas ou 
por seu titular ou responsável, pois o fato gerador, no 
caso, é percepção de renda auferida em atividade ilegal. 

D) O imposto de renda é devido pela casa de apostas ou por 
seu titular ou responsável, independentemente de a 
atividade ser lícita ou ilícita; todavia o lançamento de ofício 
realizado pela Fazenda Pública está incorreto, pois deveria 
ser feito lançamento por homologação. 

 

Questão 67 
 

É correto afirmar que o lançamento, disciplinado pelo Código 
Tributário Nacional 
 

A) não é ato privativo da autoridade administrativa e pode, 
portanto, ser delegado ao contribuinte. 

B) é um procedimento administrativo facultativo. 
C) é um procedimento administrativo discricionário. 
D) é um procedimento administrativo por meio do qual a 

autoridade fiscal pode aplicar penalidade. 
 

Questão 68 
 

Sobre o tema das imunidades tributárias, é INCORRETO 
afirmar: 
 

A) As pessoas beneficiadas pela imunidade tributária não 
podem ser fiscalizadas pela autoridade administrativa. 

B) A norma tributária infraconstitucional que desobedece 
uma imunidade tributária é uma norma inconstitucional. 

C) A imunidade tributária outorga a seu beneficiário o direito 
subjetivo de não ser tributado pelo Poder Público. 

D) A imunidade tributária limita o exercício da competência 
tributária outorgada pela Constituição Federal. 
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Questão 69 
 

Não é necessário lei complementar para instituir 
 

A) empréstimos compulsórios. 
B) Imposto sobre Produtos Industrializados. 
C) impostos residuais. 
D) Imposto sobre Grandes Fortunas. 
 

Questão 70 
 

Acerca de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN sobre serviços de registros públicos, 
cartorários e notariais, em julgamento de ação direta de 
inconstitucionalidade - ADI, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu 
 

A) pela constitucionalidade dos dispositivos de lei federal que 
permitem a incidência do Imposto. 

B) que os dispositivos de lei federal que permitem a 
incidência do Imposto são inconstitucionais, e 
fundamentou a decisão em entendimento consolidado na 
Corte de que emolumentos extrajudiciais têm natureza 
jurídica de taxa e há vedação constitucional de que haja 
incidência de imposto sobre taxa (espécie tributária). 

C) que os dispositivos de lei federal que permitem a 
incidência do Imposto são inconstitucionais e 
fundamentou a decisão no princípio da imunidade 
tributária recíproca, consagrado no art. 150 da 
Constituição Federal: Sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir 

impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos 

outros... 
D) que os dispositivos de lei federal que permitem a 

incidência do Imposto são inconstitucionais por violação a 
norma da Constituição Federal, porquanto a matriz 
constitucional do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza permitiria a incidência do tributo tão-somente 
sobre a prestação de serviços de índole privada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 71 
 

Sobre atos jurídicos contidos em uma escritura pública por 
meio da qual um pai doa ao filho recursos financeiros e ele, 
com esses recursos, compra um imóvel, no município de Belo 
Horizonte, 
 

A) pode haver incidência de ITBI, mas não de ITCMD, já que 
os recursos financeiros são considerados bem móvel e, tal 
como ocorre com o ITBI, o ITCMD somente incide sobre 
transmissão de bens imóveis (esse, nos negócios gratuitos, 
a exemplo de doação; aquele, nos negócios onerosos, a 
exemplo de compra e venda).  

B) incidirão ITBI e ITCMD, não sendo sequer possível que haja 
ato declaratório de isenção de algum desses impostos, vez 
que jamais se poderá vislumbrar ato de isenção quando o 
contribuinte for pessoa natural. 

C) poderá incidir, tão-somente, ITCMD, vez que na compra e 
venda com recursos doados há uma sub-rogação do imóvel 
no lugar do dinheiro objeto de doação e, por conseguinte, 
a incidência de ITBI configuraria bis in idem, técnica de 
tributação vedada pela Constituição Federal. 

D) incidirão ITBI (imposto de competência municipal ou do 
Distrito Federal) e ITCMD (imposto de competência 
estadual ou do Distrito Federal), salvo hipótese de isenção. 

 

Questão 72 
 

Deduz-se do enunciado 20 da Súmula do Órgão Especial do 
egrégio TJMG – “São inconstitucionais as taxas que têm por 

base os serviços limpeza pública, iluminação pública e de 

conservação de calçamento, por se tratar de serviços 

indivisíveis e inespecíficos” – que 
 

A) pelos mesmos fundamentos, também haveria de ser 
declarado inconstitucional eventual dispositivo de lei do 
estado de Minas Gerais que viesse a criar emolumentos 
por lavratura de escritura pública de ata notarial que tenha 

por objeto narrativa de fato sem conteúdo econômico. 
B) as razões jurídicas para decisão em tal sentido estão 

exclusivamente na Constituição do estado de Minas Gerais, 
já que não há paralelismo de tais fundamentos na 
Constituição Federal. 

C) a taxa de serviço é um tributo classificado pela doutrina 
como não-vinculado. 

D) não pode o município de Serro – MG, validamente, 
instituir, por lei, taxa de serviço de lavação semanal da 
Praça João Pinheiro, tendo por contribuintes os 
proprietários de imóveis lindeiros com referido bem 
público de uso comum do povo. 
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Questão 73 
 

A Certidão de Dívida Ativa – CDA do estado de Minas Gerais 
 

A) goza de presunção absoluta de certeza e liquidez, já que 
sua constituição decorreu ou de concordância, ou de 
improvimento de pedido administrativo, ou de inércia do 
devedor. 

B) não pode ser objeto de protesto em serviço extrajudicial 
de protesto de títulos e documentos de dívida, por 
ausência de lei formal autorizadora. 

C) é título executivo extrajudicial, goza de presunção de 
certeza e liquidez, pode instruir processo de execução 
fiscal, e pode ser objeto de protesto por cartório 
extrajudicial de protesto de títulos e documentos de 
dívida. 

D) pode ser objeto de protesto em cartório extrajudicial de 
protesto de títulos e documentos de dívida e os 
emolumentos devidos na apresentação e distribuição a 
protesto serão pagos exclusivamente pelo devedor no ato 
elisivo do protesto ou, quando protestado o título ou 
documento, no ato do pedido de cancelamento do seu 
respectivo registro, observados os valores da tabela de 
emolumentos extrajudiciais vigentes à época da remessa 
da CDA ao cartório e não da tabela vigente à época do 
pedido desse cancelamento. 

 

Questão 74 
 

Acerca da repartição de receitas tributárias, é correto afirmar: 
 

A) Quando o município recebe vinte e cinco por cento da 
arrecadação do Estado sobre as operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação ocorre repartição indireta de receita 
tributária. 

B) Somente os impostos submetem-se à regra da repartição 
de receitas tributárias. 

C) As taxas instituídas e cobradas pela União devem ter um 
percentual repartido com os Estados. 

D) Os valores recebidos a partir da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados sujeitam-se a repartição 
indireta para os Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 
Questão 75 
 

Quanto ao crédito tributário e às correspondentes hipóteses 
de suspensão e extinção, é correta a assertiva: 
 

A) O crédito tributário pode ter sua exigibilidade suspensa, 
entre outras hipóteses, mediante concessão de moratória, 
parcelamento ou transação. 

B) O parcelamento tributário pode ser instituído e 
disciplinado por meio de ato infralegal da Fazenda Pública. 

C) O crédito tributário pode ser extinto por meio de dação em 
pagamento de bens imóveis, desde que observadas a 
forma e as condições estabelecidas em lei. 

D) Quando o pagamento é realizado em cotas periódicas, a 
quitação da última parcela gera a presunção relativa do 
pagamento das parcelas anteriores. 

 

Questão 76 
 

A respeito da prescrição e da decadência no direito tributário, 
é correta a afirmação: 
 

A) Assim como no Direito Civil, o pagamento de crédito 
prescrito não gera direito à restituição do valor pago, 
tendo em vista que a prescrição não atinge o direito 
material. 

B) Caso tenha havido pagamento parcial de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, o direito de a Fazenda 
Pública constituir o crédito tributário conta-se a partir da 
data da ocorrência do fato gerador, ainda que tenha 
havido dolo, fraude ou simulação. 

C) A realização de protesto judicial suspende a prescrição da 
cobrança do crédito tributário. 

D) Em regra, no caso de lançamento por homologação, caso 
não haja pagamento do tributo na data devida, o direito de 
a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-
se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 

 

DIREITO COMERCIAL 

 

Questão 77 
 

Com base no Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 
2002), considera-se empresário 
 

A) quem exerce profissão de natureza intelectual, de 
natureza científica, literária ou artística, ainda com o 
concurso de auxiliares ou colaboradores, com fins 
lucrativos, mesmo se o exercício da profissão constituir 
elemento de empresa.  

B) quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens ou de 
serviços.  

C) o preposto permanente no exercício da empresa, mesmo 
que esta não seja uma atividade econômica organizada.  

D) toda pessoa física ou jurídica que tenha feito a sua 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
depois do início de sua atividade.  
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Questão 78 
 

Analise as seguintes afirmativas: 
 

I. O Novo Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002) 
revogou todo o Código Comercial (Lei 556, de 25 de junho 
1850).  

II. Regem-se os títulos de crédito pelo disposto no Novo 
Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), ficando 
sem efeito qualquer outra disposição diversa.  

III. Salvo disposição em contrário, aplicam-se aos empresários 
e sociedades empresárias as disposições de lei não 
revogadas pelo Novo Código Civil (Lei 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002), referentes a comerciantes, ou a 
sociedades comerciais, bem como a atividades mercantis.  

 

A partir da análise das afirmativas acima e com base no Novo 
Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), está 
correto somente o que se afirma em: 
 

A) I 
B) I e III 
C) III 
D) I e II 
 

Questão 79 
 

A respeito do nome empresarial e com base no Código Civil 
(Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a afirmativa 
correta:  
 

A) Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominação, 
integradas pela palavra final “limitada” ou a sua 
abreviatura. 

B) O empresário opera somente sob denominação 
constituída por seu nome, completo ou abreviado, 
aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa da sua 
pessoa ou do gênero de atividade. 

C) A sociedade em que houver sócios de responsabilidade 
ilimitada somente operará sob denominação, na qual 
poderão figurar também os nomes dos sócios de 
responsabilidade limitada, bastando para formá-la aditar 
ao nome de um deles a expressão “e companhia” ou sua 
abreviatura. 

D) A omissão da palavra “limitada” é irrelevante para 
determinar a responsabilidade solidária e ilimitada dos 
administradores que assim empregarem a firma ou 
denominação da sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 80 
 

Sobre a sociedade estrangeira e com base no Código Civil (Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a alternativa 
correta. 
 

A) A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, 
não pode, sem autorização do Poder Executivo, funcionar 
no País, ainda que por estabelecimentos subordinados, 
podendo, todavia, ressalvados os casos expressos em lei, 
ser acionista de sociedade anônima brasileira. 

B) É facultado ao Poder Legislativo, em especial à Câmara dos 
Deputados, para conceder autorização para a sociedade 
estrangeira funcionar no País, estabelecer condições 
convenientes à defesa dos interesses nacionais.  

C) A sociedade estrangeira autorizada a funcionar no País 
pode iniciar sua atividade mesmo antes de inscrita no 
registro próprio do lugar em que se deva estabelecer.  

D) A sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará 
sujeita apenas às leis do seu país de origem, não se 
sujeitando às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos 
atos ou operações praticados no Brasil. 

 

Questão 81 
 

Sobre os títulos de crédito e com base no Código Civil (Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a alternativa 
correta. 
 

A) O título de crédito, documento necessário ao exercício do 
direito literal e autônomo nele contido, somente produz 
efeito quando preencha os requisitos da lei. 

B) O título de crédito não precisa conter a data da emissão, 
basta a indicação precisa dos direitos que confere, e a 
assinatura do emitente. 

C) É a prazo o título de crédito que não contenha indicação 
de vencimento. 

D) Considera-se lugar de emissão e de pagamento, quando 
não indicado no título, o domicílio do avalista. 

 

Questão 82 
 

Sobre o empresário e com base no Código Civil (Lei 10.406, de 
10 de janeiro de 2002), assinale a alternativa correta: 
 

A) Considera-se empresário quem exerce, mesmo que 
esporadicamente, atividade econômica organizada para 
produção ou circulação de bens ou serviços. 

B) Não é obrigatória a inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes 
do início de sua atividade. 

C) A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento 
que contenha: o seu nome, nacionalidade, domicílio, 
estado civil e, se casado, o regime de bens; a firma, com a 
respectiva assinatura autógrafa; o capital; o objeto e a 
sede da empresa. 

D) O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, em 
lugar sujeito à jurisdição de outro Registro Público de 
Empresas Mercantis, neste não precisa também inscrevê-
la, pois é suficiente a inscrição averbada no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 
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Questão 83 
 

São requisitos específicos do cheque, previstos na Lei nº 
7.357, de 2 de setembro de 1985, EXCETO: 
 

A) A denominação “cheque” inscrita no contexto do título e 
expressa na língua em que este é regido. 

B) A ordem incondicional de pagar quantia determinada e o 
nome do banco ou da instituição financeira que deve 
pagar. 

C) A indicação do lugar de pagamento, da data, do lugar de 
emissão e a assinatura do emitente, ou de seu mandatário 
com poderes especiais. 

D) A assinatura do avalista, que pode ser por chancela 
mecânica ou processo equivalente.  

 

Questão 84 
 

Sobre as empresas individuais de responsabilidade limitada e 
com base no Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 
2002), assinale a afirmativa INCORRETA: 
 

A) A empresa individual de responsabilidade limitada também 
poderá resultar da concentração das quotas de outra 
modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal 
concentração. 

B) A pessoa natural que constituir empresa individual de 
responsabilidade limitada somente poderá figurar em uma 
única empresa dessa modalidade. 

C) A empresa individual de responsabilidade limitada será 
constituída por pelo menos duas pessoas, ambas titulares 
da totalidade do capital social, devidamente integralizado, 
que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-
mínimo vigente no País. 

D) Poderá ser atribuída à empresa individual de 
responsabilidade limitada constituída para a prestação de 
serviços de qualquer natureza a remuneração decorrente 
da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, 
nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da 
pessoa jurídica, vinculados à atividade profissional. 

 

Questão 85 
 

Conforme dispõe o Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002), a sociedade simples se constitui mediante contrato 
escrito, particular ou público, e nos trinta dias subsequentes à 
sua inscrição a sociedade deverá requerer a inscrição do 
contrato social no 
 

A) Registro de Imóveis de sua sede se houver bens imóveis 
compondo o capital social. 

B) Cartório de Títulos e Documentos do domicílio do sócio 
administrador. 

C) Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 
D) Registro Civil de Pessoas Naturais do domicílio do sócio 

administrador. 
 

 

 

 

 

Questão 86 
 

Sobre o estabelecimento empresarial e com base no Código 
Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a 
alternativa correta. 
 

A) Considera-se estabelecimento todo complexo de bens 
organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou 
por sociedade empresária.  

B) O estabelecimento não pode ser objeto unitário de direitos 
e tampouco de negócios jurídicos, translativos ou 
constitutivos, que sejam compatíveis com sua natureza.  

C) O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou 
arrendamento do estabelecimento, não produzirá efeitos 
quanto a terceiros mesmo depois de averbado à margem 
da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, 
no Registro Público de Empresas Mercantis. 

D) Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver 
o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento 
dependerá somente do consentimento dos credores com 
garantia real, mas desde que seja apenas de modo 
expresso e no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da 
alienação.  

 

Questão 87 
 

Nos termos do artigo 15, da Lei nº 5.474, de 18 de julho de 
1968, que dispõe sobre a duplicata e dá outras providências, a 
cobrança judicial de duplicata ou triplicata será efetuada de 
conformidade com o processo aplicável aos títulos executivos 
extrajudiciais, previsto no Livro II do Código de Processo Civil. 
Nos termos do citado dispositivo, a duplicata ou triplicata não 
aceita somente será passível de cobrança pelo processo de 
execução desde que, cumulativamente,   
 

A) haja sido protestada e esteja acompanhada de documento 
hábil comprobatório da entrega e recebimento da 
mercadoria. 

B) haja sido protestada; esteja acompanhada de documento 
hábil comprobatório da entrega e recebimento da 
mercadoria; e o sacado não tenha, comprovadamente, 
recusado o aceite, no prazo, nas condições e pelos motivos 
previstos nos arts. 7º e 8º da Lei 5.474/68. 

C) esteja acompanhada de documento hábil comprobatório 
da entrega e recebimento da mercadoria e o sacado não 
tenha, comprovadamente, recusado o aceite, no prazo, nas 
condições e pelos motivos previstos nos arts. 7º e 8º da Lei 
5,474/68. 

D) haja sido protestada e o sacado não tenha, 
comprovadamente, recusado o aceite, no prazo, nas 
condições e pelos motivos previstos nos arts. 7º e 8º da Lei 
5.474/68. 
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Questão 88 
 

Sobre o protesto e com base na Lei nº 9.492, de 10 de 
setembro de 1997, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) O protesto é um ato formal e solene pelo qual se prova a 
inadimplência e o descumprimento de obrigação originada 
em títulos e outros documentos de dívida. 

B) O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite 
ou de devolução. 

C) O protesto por falta de aceite somente poderá ser 
efetuado após o vencimento da obrigação e do decurso do 
prazo legal para o aceite ou a devolução. 

D) Quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata 
enviada para aceite e não proceder à devolução dentro do 
prazo legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via 
da letra de câmbio ou nas indicações da duplicata, que se 
limitarão a conter os mesmos requisitos lançados pelo 
sacador ao tempo da emissão da duplicata, vedada a 
exigência de qualquer formalidade não prevista na Lei que 
regula a emissão e circulação das duplicatas. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 

Questão 89 
 

Em relação à remuneração dos servidores públicos, é correto 
afirmar, EXCETO: 
 

A) Somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso.   

B) É assegurada a revisão geral e anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices. 

C) No âmbito do Poder Legislativo dos Estados e Distrito 
Federal, aplica-se como limite o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais.  

D) As parcelas de caráter indenizatório previstas em lei serão 
computadas no teto remuneratório. 

 

Questão 90 
 

A presunção de legitimidade é uma das características do ato 
administrativo e produz como efeitos 
 

A) a presunção absoluta de validade e inversão ônus da 
prova. 

B) a presunção relativa de validade e discricionariedade. 
C) a autoexecutoriedade e inversão do ônus da prova. 
D) a autoexecutoriedade e presunção absoluta de validade. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 91 
 

Quanto à licitação, consoante o que dispõe a Lei nº 8.666/93, 
analise as seguintes afirmativas. 
 

I. De acordo como o art. 22 da Lei n. 8.666/1993 são 
modalidades de licitação a concorrência, tomada de 
preços, convite, concurso e alienação. 

II. É dispensável a licitação na contratação de fornecimento 
ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica. 

III. É dispensável a licitação para contratação de profissional 
de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 

IV. É condição para eficácia dos atos de dispensa de licitação a 
comunicação dentro de 3(três) dias, à autoridade superior, 
para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo 
de 05 dias. 

 

Estão corretas as afirmativas: 
 

A) I e III apenas. 
B) II e IV apenas. 
C) III e IV apenas. 
D) I, II, III e IV. 

 

Questão 92 
 

Em caso de extinção de cargo público , assinale a alternativa 
correta:  
 

A) O servidor estável deve ser aproveitado, de forma 
adequada, em outro cargo. 

B) O servidor estável deve ser reintegrado, de forma 
adequada, em outro cargo. 

C) Deve haver reversão do cargo do servidor estável. 
D) O servidor estável deve ser reconduzido, de forma 

adequada, a outro cargo. 
 

Questão 93 
 

Consideram-se casos de interesse social para a desapropriação 
 

A) a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais 
de água e de reservas florestais. 

B) a criação e melhoramento de centros de população e seu 
abastecimento regular de meios de subsistência.  

C) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, 
casas de saúde, clínicas, estações de clima e fontes 
medicinais.  

D) a construção de edifícios públicos, monumentos 
comemorativos e cemitérios. 
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Questão 94 
 

Sobre Poder Constituinte Derivado é correto afirmar: 
 

A) Encontra limitações apenas nas cláusulas pétreas. 
B) A proposta de emenda da Constituição será discutida e 

votada, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver, três quintos dos votos dos respectivos membros 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

C) A Constituição pode ser emendada mediante proposta de 
iniciativa popular subscrita por, no mínimo, um por cento 
do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles. 

D) A Constituição pode ser emendada mediante proposta de 
mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades 
da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria absoluta de seus membros. 

 

Questão 95 
 

Em relação ao Controle de Constitucionalidade, é correto 
afirmar: 
 

A) Somente podem propor ação direta de 
inconstitucionalidade o Presidente da República, o Vice-
Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a 
Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa Distrital, o Governador 
de Estado ou do Distrito Federal, Procurador-Geral da 
República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, partido político com representação no Congresso 
Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional. 

B) O controle concentrado de constitucionalidade é privativo 
do Supremo Tribunal Federal. 

C) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da 
União que defenderá o ato ou texto impugnado. 

D) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida 
para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência 
ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, 
para fazê-lo em sessenta dias. 

 

Questão 96 
 

A respeito da ação popular, é INCORRETO afirmar: 
 

A) A sentença de procedência do pedido tem efeito erga 

omnes. 

B) São requisitos da ação popular a ilegalidade do ato e a 
lesividade ao patrimônio público, autarquias, sociedades 
de economia mista, empresas públicas e pessoas jurídicas 
subvencionadas com dinheiro público. 

C) Outro cidadão, diferente do autor popular, é parte 
ilegítima para promover a execução popular. 

D) É cabível para buscar a anulação de concessão irregular de 
licença de importação e exportação.  

 

 

Questão 97 
 

Quanto aos direitos sociais consagrados na Constituição 
Federal, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Estão relacionados à educação, à saúde, à liberdade de 
associação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção à maternidade e à infância e 
à assistência aos desamparados. 

B) O trabalhador tem direito à participação nos lucros, ou 
resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei. 

C) É prevista ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. 

D) O trabalho insalubre somente é permitido a partir dos 18 
anos. 

 

Questão 98 
 

Com relação aos direitos políticos, estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988, é correto afirmar: 
 

A) É condição de elegibilidade a filiação partidária um ano 
antes do pleito. 

B) Ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de 
justiça, devendo ser proposta no prazo de quinze dias 
contados da diplomação, instruída a ação com provas de 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

C) São inalistáveis os inelegíveis. 
D) A prática de atos de improbidade administrativa acarreta 

cassação de direitos políticos. 
 

Questão 99 
 

Em relação ao Poder Judiciário, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) É assegurada autonomia administrativa e financeira, sendo 
que os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados com os demais Poderes na 
lei de diretrizes orçamentárias. 

B) É da competência da Justiça Federal processar e julgar os 
crimes contra a organização do trabalho. 

C) O Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa, 
pode rever, de ofício, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de um ano. 

D) Os Tribunais de Justiça podem, com aprovação da maioria 
absoluta do órgão especial e por razões de conveniência e 
oportunidade, criar e extinguir cargos de seus serviços 
auxiliares. 
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Questão 100 
 

É correto afirmar que além dos princípios expressos no caput 
do art. 37 da Constituição Federal, a Administração Pública 
também se orienta pelos seguintes princípios: 
 

A) legalidade, autotutela, indisponibilidade, continuidade dos 
serviços públicos e segurança jurídica. 

B) supremacia do interesse público, autotutela, 
indisponibilidade, publicidade e continuidade dos serviços 
públicos. 

C) supremacia do interesse público, autotutela, 
indisponibilidade, continuidade dos serviços públicos e 
segurança jurídica. 

D) supremacia do interesse público, eficiência, 
indisponibilidade, continuidade dos serviços públicos e 
segurança jurídica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 




